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INTRODUÇÃO 
 

FUNDAMENTO, ÂMBITO E OBJECTIVOS 
 
1. O exame às contas de 2007 do Cofre-Sede do TC – Tribunal de Contas 

consta do Programa de Fiscalização para 2008, aprovado pelo TC em sessão 
do Plenário da 2ª Secção, de 18 de Dezembro de 2007. 

 
2. Nos termos da alínea b) do artigo 113.º da Lei n.º 98/97, de 26 de Agosto 

(LOPTC – Lei de Organização e Processo do TC), as contas daquele Cofre 
estão sujeitas à verificação externa anual.  

 
3. As contas do Cofre-Sede do TC relativas à gerência de 2007 foram auditadas 

pela N&V–SROC – Noras Silvério & Bizarro do Vale – Sociedade de Revisores 
Oficiais de Contas, tendo esta firma especializada sido oportunamente 
seleccionada por concurso público, organizado pela DGTC - Direcção-Geral do 
TC. 

 
4. A verificação externa das contas do Cofre-Sede do TC, cujos resultados 

constituem o objecto do presente Relatório, apoiou-se na opinião formulada pela 
N&V–SROC. Os trabalhos de auditoria realizados foram objecto de revisão 
pelos auditores do TC, junto da referida firma e dos serviços de gestão 
financeira do TC, de harmonia com as normas e orientações técnicas aplicáveis 
à utilização do trabalho de outros auditores. 

 
ENQUADRAMENTO NORMATIVO 

 
5. O Cofre-Sede do TC goza de personalidade jurídica, autonomia administrativa e 

financeira e tem património próprio1.  
 

6. A fiscalização das contas do TC está sujeita ao disposto na lei para todos os 
responsáveis financeiros2, cabendo ao CA – Conselho Administrativo 
(constituído pelo Director-Geral, que preside, e por dois vogais, sendo um 
destes, responsável pelos serviços de gestão financeira3) a responsabilidade de 
elaborar e apresentar aquelas contas. 

 
METODOLOGIA E TÉCNICAS DE CONTROLO 

 
7. Designadamente nos termos contratuais, a N&V–SROC está obrigada a 

conduzir os seus trabalhos de acordo as normas de auditoria geralmente 
aceites, as quais requerem que a auditoria seja planeada e executada por forma 
a obter uma razoável segurança de que as DF - Demonstrações Financeiras não 
contêm erros ou omissões significativos. A execução da auditoria incluiu a 

                                                 
1 Artigo 35.º da LOPTC. 
2 Artigo 113.º da LOPTC. 
3 Artigo 34.º da LOPTC. 
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verificação, por amostragem4, da documentação de suporte dos valores e das 
informações constantes das DF e a apreciação dos princípios contabilísticos 
adoptados e das estimativas mais significativas efectuadas, bem como a 
avaliação da apresentação das DF, consideradas na sua globalidade e concluiu 
com um relatório que comporta a opinião da N&V–SROC relativa às contas 
auditadas. A N&V–SROC apresentou ainda ao CA um relatório de comentários 
suplementares de auditoria que, por não terem materialidade, não foram 
incluídos na respectiva Certificação Legal de Contas. 

 
8. A N&V–SROC examinou o sistema de controlo interno existente, com vista ao 

planeamento do âmbito e extensão dos procedimentos de revisão/auditoria, 
tendo seleccionado uma amostra de 482 transacções (representando um 
montante de € 3.581.728,53) sobre as quais efectuou testes substantivos. Foram 
também analisados os movimentos ocorridos nas contas de “Acréscimos e 
Diferimentos” e verificada a correcta aplicação do princípio da especialização (ou 
do acréscimo), assim como foi apreciado o Relatório de Gestão, elaborado pelo 
CA, tendo concluído que o mesmo satisfaz os requisitos legais, estando 
conforme as DF do exercício.  

 
Examinou, ainda, um conjunto de procedimentos e efectuou testes (de 
conformidade e substantivos) que incluíram revisões analíticas, revisões do 
controlo interno, exame da execução orçamental, análise de ficheiros 
informáticos, verificações documentais, contagens físicas, circularização de 
saldos e confirmações externas.  

 
9. Tendo em vista dar cumprimento ao estabelecido no n.º 3 do artigo 54º da 

LOPTC e em conformidade com as normas de auditoria aplicáveis em matéria 
de utilização do trabalho de outros auditores, os auditores do TC acompanharam 
a auditoria da N&V–SROC nas sucessivas fases do planeamento, da execução e 
do relato, incluindo o contraditório. O trabalho desenvolvido envolveu a revisão 
de “dossiers”5 e de papéis de trabalho bem como a obtenção de esclarecimentos 
junto dos serviços da DGTC e dos auditores da N&V–SROC. Foram, ainda, 
examinados os documentos de prestação de contas e efectuado o “follow up” 
das sugestões dirigidas ao CA no âmbito de relatórios complementares do ano 
anterior.  

 
CONDICIONANTES  
 

10. Cabe registar que a N&V–SROC deu todo o acesso solicitado pelos auditores do 
TC à informação recolhida e aos seus documentos de trabalho. Foi, também, 
total a colaboração recebida da parte do CA e dos serviços responsáveis da 
DGTC.  

 

                                                 
4A N&V–SROC, em conformidade com o estabelecido no Caderno de Encargos, forneceu previamente ao Juiz 

Conselheiro da Área o seu Programa de Trabalho incluindo o plano de amostragem e a análise de risco que o 
justifica, bem como os principais procedimentos a realizar e a respectiva calendarização. 

5 Dossier Permanente, Dossier Corrente e Dossier do Sistema de Controlo Interno. 
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CONTRADITÓRIO 

 
11. O relatório apresentado pela N&V-SROC não contém, desde a sua versão 

preliminar, apreciações críticas às contas auditadas. 
 
 

OBSERVAÇÕES 

 
12. Com fundamento nas verificações efectuadas a empresa contratada apresentou 

o relatório junto em Anexo no qual expressa a opinião de que as DF “… 
apresentam de forma verdadeira e apropriada, em todos os aspectos 
materialmente relevantes, a posição financeira do “TRIBUNAL DE CONTAS -  
Sede”, em 31 de Dezembro de 2007, o resultado das suas operações e os fluxos 
de caixa no exercício findo naquela data, em conformidade com os princípios 
contabilísticos geralmente aceites, aplicáveis ao Tribunal de Contas”. 

 
13. Os trabalhos de revisão e de “follow up” de anteriores observações, executados 

pelos auditores do TC, não evidenciaram questões materiais, nem relativamente 
às DF apresentadas nem quanto à auditoria realizada pela N&V–SROC, 
susceptíveis de questionar a opinião favorável, formulada pela citada empresa 
de auditoria, transcrita no ponto anterior.  

 
 

DEMONSTRAÇÃO NUMÉRICA [artigo 54.º, n.º 3, al. c), da LOPTC] 

 
14. O processo da responsabilidade dos elementos que constituíram o CA do TC 

(Cofre-Sede), de 1 de Janeiro a 31 de Dezembro de 2007, está instruído nos 
termos das Instruções do TC aplicáveis e, das operações que integram o débito 
e o crédito da gerência, resulta a demonstração numérica seguinte: 

 

DÉBITO   
 
Saldo de abertura                     

 
€ 14 100 979,48 

 

Recebido na gerência € 7 605 485,79 € 21 706 465,27 
   

CRÉDITO   
 
Saído na gerência    

 
€ 6 201 425,11 

 

Saldo de encerramento               € 15 505 040,16 € 21 706 465,27 

 
O saldo de abertura corresponde ao saldo final da conta de gerência anterior, 
objecto de verificação externa, cujo Relatório foi aprovado em Plenário da 2ª 
Secção, de 17 de Maio de 2007. 
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CONCLUSÕES 

15. A auditoria efectuada pela N&V–SROC às contas do Cofre-Sede do TC, relativas 
à gerência de 2007, concluiu pelo relatório em Anexo que comporta uma opinião 
favorável sem reservas. Relativamente às contas do Cofre-Sede, a N&V–SROC 
apresentou ainda ao CA os comentários suplementares transcritos em Anexo 
(pontos 7, 8 e 12 do presente Relatório). 

 
16. Os trabalhos de revisão e de “follow up” efectuados pelos auditores do TC com 

vista à verificação externa das contas do TC, foram realizados em conformidade 
com as normas de auditoria aplicáveis à utilização do trabalho de outros 
auditores e não evidenciaram quaisquer questões materiais, susceptíveis de pôr 
em causa a opinião favorável formulada pela N&V–SROC (pontos 9 e 13 do 
presente Relatório). 

 
17. A demonstração numérica a que se refere a alínea c) do n.º 3 do artigo 54º da 

LOPTC é a constante do ponto 14 supra e está apoiada nas DF apresentadas. 
 
 

DESTINATÁRIOS E PUBLICADADE  

 
18. Enviem-se exemplares do presente relatório aos membros do CA responsáveis 

pela gerência de 2007. 
 
19. De harmonia com o disposto no n.º 4 do artigo 29.º da Lei n.º 98/97, remeta-se 

um exemplar deste Relatório ao Ministério Público deste Tribunal. 
 

20. Após cumprimento das diligências que antecedem, deverá proceder-se à 
divulgação deste Relatório na Internet. 

 
 

EMOLUMENTOS  

 
21. São devidos emolumentos nos termos do artigo 9.º, n.º 1 do Regime Jurídico 

dos Emolumentos do TC, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 66/96, de 31 de Maio, 
com a nova redacção dada pela Lei n.º 139/99, de 28 de Agosto, no valor de 
€ 16.680,50.  
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